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1 Introdução

O Plano de Trabalho é uma parte da proposta que tem a função de definir uma série de questões 
relacionadas à execução do projeto, especialmente no tocante aos aspectos operacionais 
e financeiros. Ele detalha toda a execução do projeto, listando o que se pretende adquirir, 
construir ou contratar, organizando cada ação em etapas cronológicas.

Nos termos do §1º do art. 116 da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/1993), é 
imprescindível a elaboração do plano de trabalho, sendo nulo o convênio celebrado sem 
observar essa condição.

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, 
ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da 
Administração.

§ 1º A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da 
Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho 
proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações:

I - identificação do objeto a ser executado;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;
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IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;
V - cronograma de desembolso;
VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas 
ou fases programadas;

Essa regra foi reproduzida na Portaria Interministerial nº 507/2011 e norteia tanto a elaboração 
da proposta quanto a execução do instrumento.

Art. 25. O Plano de Trabalho, que será avaliado após a efetivação do cadastro do proponente, 
conterá, no mínimo:

I -	 justificativa para a celebração do instrumento;
II -	 descrição completa do objeto a ser executado;
III -	descrição das metas a serem atingidas;
IV -	definição das etapas ou fases da execução;
V -	 cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e
VI -	plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e da 

contrapartida financeira do proponente, se for o caso.

O Siconv foi desenvolvido em função dessas determinações, para que ofereça espaços adequados 
a seu atendimento. Assim, o menu de inserção de propostas é organizado para abrigar campos 
nos quais seja possível a inserção de todas as informações para que a norma seja cumprida e os 
instrumentos possam ser operacionalizados. Esses campos são chamados de abas.

Figura 9 - Menu de Inserção de Propostas

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

Cada aba abriga outras abas inferiores. Como mostra a figura acima, está selecionada a aba 
Plano de Trabalho, que abriga as abas Crono Físico, Crono Desembolso, Plano de Aplicação 
Detalhado, Plano de Aplicação Consolidado, Anexos e Pareceres. Cada aba tem função e 
campos específicos, sobre os quais falaremos agora.

•	 Cronograma físico: aba utilizada para a inclusão das metas e etapas do projeto.
•	 Cronograma Desembolso: aba utilizada para a inclusão do(s) valor(es) da(s) parcela(s) 

a ser(em) liberada(s) pelo órgão concedente e da contrapartida a ser depositada pelo 
convenente, caso haja.

•	 Plano de aplicação detalhado: aba utilizada para cadastrar os bens e serviços a serem 
contratados, bens a serem adquiridos ou obras a serem realizadas.

•	 Plano de Aplicação Consolidado: apresenta um resumo das informações incluídas no 
Plano de Aplicação Detalhado.

•	 Anexos: espaço que deve ser utilizado para anexar arquivos relevantes, quando 
necessário. Podem ser incluídos arquivos contendo, por exemplo, planta da obra, foto 
do terreno onde será realizada a obra, laudos e pareceres técnicos.

•	 Pareceres: apresentam informações sobre os pareceres do Analista Técnico, Analista 
Jurídico, Gestor Financeiro e Gestor de Convênio do Concedente.
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Para a organização e o preenchimento do Plano de Trabalho, é indispensável que o cadastrador 
de proposta tenha acesso ao projeto e a informações relativas às aquisições necessárias para 
sua execução, com sua transcrição para o Portal.

2 Cronograma físico

O cronograma físico espelha a execução das atividades necessárias para a execução do 
instrumento. É importante observar as seguintes regras:

•	 cada meta deve conter pelo menos uma etapa e as informações lançadas em cada 
formulário (metas e etapas) deverão ser compatíveis, especialmente, quanto a prazos 
e valores. Assim, a soma do total dos valores atribuídos às etapas de uma meta não 
poderá ser maior nem menor do que o valor da meta.

•	 como etapas deverão ser descritos os eventos referenciais para atingir a respectiva 
meta. É recomendável serem identificadas como etapa aquelas realizações que 
tenham expressão econômica própria.

•	 as datas de início e término das metas e das etapas devem estar dentro do período 
de vigência.

A data de vigência das etapas deve estar compreendida na vigência das metas, que por sua 
vez devem estar dentro do período de vigência do instrumento.

A organização das metas pode espelhar os processos licitatórios que serão realizados, 
normalmente organizados por tipo de despesa, e as etapas obrigatoriamente 
corresponderão, no mínimo, a um item do plano de aplicação detalhado.

A Figura cronograma físico mostra o início do cadastramento de metas.

Figura 10 - Cronograma físico

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)
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A inclusão inicia-se pela digitação dos dados da meta. Após clicar no botão Incluir Meta, o 
sistema exibirá os campos a serem preenchidos, conforme mostra a Figura Cadastramento 
da Meta.

Figura 11 - Inclusão de Metas

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

O nome do programa é exibido na tela. Se a proposta for enviada para mais de um programa, 
o usuário deverá selecionar o programa no qual está incluindo a meta do Cronograma Físico. 
As informações dos campos serão preenchidas conforme os itens que se seguem:

Especificação: deve ser informada uma descrição/especificação para a meta.

Unidade Fornecimento: deve ser informado o código da unidade de fornecimento da meta no 
padrão estabelecido pelo sistema. Caso seja necessário, o usuário poderá clicar no ícone de 
lupa à direita do campo e pesquisar o código da unidade de fornecimento na lista disponível 
no sistema.

Valor Total (R$): deve ser informado o valor total da meta, com duas casas decimais.

Quantidade: deve ser informada a quantidade da unidade de fornecimento da meta, com 
duas casas decimais.
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Valor Unitário (R$): será calculado automaticamente pelo sistema em relação ao valor total e 
à quantidade informados.

Data de Início: deve ser informada a data de início da execução da meta. Lembre-se de que ela 
deve ser maior ou igual à data de início da vigência do instrumento.

Data de Término: deve ser informada a data de término da execução da meta. Lembre-se de 
que ela deve ser menor ou igual à data de fim da vigência do instrumento.

Outros: os campos Endereço, CEP, Município e UF são de preenchimento facultativo. Neles 
podem ser informados os dados relativos ao local de execução da meta, caso o cadastrador de 
proposta considere pertinente.

Figura 12 - Meta Incluída com Sucesso

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

Cada meta, ao ser incluída, é listada no fim dessa página, na seção Listagem de Metas 
Cadastradas.

Para cada meta, será necessário incluir, no mínimo, uma etapa. Para isso, o usuário deverá 
clicar no botão Incluir Etapa, em cada meta cadastrada, conforme mostra a figura abaixo.

Figura 13 - Inclusão de Etapas

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

Após clicar em Incluir Etapa, o sistema exibirá a tela conforme mostra a Figura Cadastro da Etapa.
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Figura 14 - Inserção de Dados da Etapa

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)
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Ao preencher os campos e clicar no botão Incluir, a etapa será cadastrada e exibida na seção 
Listagem de Etapas Cadastradas, conforme mostra a Figura abaixo:

Figura 15 - Listagem de Etapas Cadastradas

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

Da mesma forma como ocorre com as metas, os valores das etapas são somados e, quando 
atingem o valor da meta, o sistema exibe a mensagem “O valor total das etapas atingiu o valor 
da meta”. O usuário deverá, então, clicar no botão Voltar, para escolher outra meta na qual 
incluirá etapas, caso haja.

Após finalizar o cadastro da(s) etapa(s), deve ser utilizado o botão Voltar, para retornar à tela 
de metas cadastradas, conforme mostra a figura abaixo.

Figura 16 - Metas Cadastradas

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)
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Obras e serviços de engenharia terão, na proposição, uma etapa cadastrada, 
lembrando que o Tribunal de Contas da União, em sua Cartilha de Obras Públicas, 
determina que, ao solicitar recursos, o proponente deve ter ou conhecer:

•	 Programa de necessidades;
•	 Estudos de viabilidade;
•	 Anteprojeto.

3 Cronograma de desembolso

O cronograma de desembolso, no plano de trabalho, ajusta as datas de depósito do repasse 
e da contrapartida. O depósito da contrapartida deve obedecer às datas do cronograma 
de desembolso, conforme determina o Art. 54, da Portaria Interministerial 507/2011, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal e o documento do instrumento celebrado. Na proposição, 
devem-se observar as datas das etapas no cronograma físico, para organizar os repasses e a 
contrapartida financeira.
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Figura 17 - Inclusão de Parcelas do Cronograma de Desembolso

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

O cronograma de desembolso começa a ser construído com a indicação do responsável pela 
parcela, sendo o concedente responsável pelo repasse e o convenente, pela contrapartida. 
Esses valores foram definidos no início do cadastro da proposta e no preenchimento do valor 
do repasse voluntário (aba Dados).

Não existe referência legal relacionada à obrigação da proporcionalidade de depósito dos 
valores de repasse e contrapartida, devendo o valor ser ajustado entre as partes no momento 
da celebração.

É preciso observar também que:

- serão informados os valores e as datas em que as parcelas do repasse e da contrapartida 
financeira serão destinadas à conta convênio;

- as contrapartidas em bens e serviços, se previstas no Plano de Trabalho, não devem ser 
inseridas no cronograma de desembolso;

- cada parcela de desembolso será associada a pelo menos uma meta. Aqui há combinações 
distintas que são possíveis. Uma mesma parcela pode estar relacionada a mais de uma 
meta, bem como uma meta pode receber várias parcelas;

- o valor da parcela destinada a uma mesma meta nunca poderá ser superior ao valor total 
estabelecido para a meta correspondente.
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3.1 Incluir parcelas

Após o usuário clicar no botão Incluir Parcela do Cronograma de Desembolso, o sistema exibirá 
os campos a serem preenchidos conforme mostra a figura:

Figura 18 - Dados da Parcela do Cronograma de Desembolso

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

O usuário deverá preencher os campos, conforme as orientações abaixo:

•	 Responsável: deve ser selecionado o responsável pela liberação da parcela, sendo o 
concedente e/ou convenente, de acordo com o cronograma do Proponente.

•	 Mês: deve ser selecionado o mês de liberação da parcela.
•	 Ano: deve ser selecionado o ano de liberação da parcela.
•	 Valor da Parcela (R$): deve ser informado o valor da parcela a ser liberado.
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3.2 Associar metas

Após o usuário clicar no botão Incluir Parcela, o sistema exibirá a mensagem Parcela inserida 
com sucesso, devendo o proponente associar as metas que serão contempladas por essa 
parcela. Para realizar a associação da parcela à meta, o sistema disponibilizará a tela que pode 
ser vista na figura abaixo.

Figura 19 - Associação de Metas

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

O usuário deverá preencher os campos, conforme as orientações abaixo:

•	 Meta: selecionar a meta que será contemplada pela parcela.
•	 Valor da Meta (R$): deve ser informado o valor da parte da meta que será associada 

a essa parcela do desembolso.

Após o preenchimento dos campos, o usuário deverá clicar no botão Associar Meta. Essa ação 
será repetida se o valor a ser associado fizer referência a mais de uma meta.

Para incluir mais parcelas, o usuário deverá clicar no botão Voltar, para novamente ter acesso 
ao botão Incluir Parcela do Cronograma de Desembolso, e repetir o processo. Essa tela também 
exibirá um resumo dos valores já cadastrados e dos valores a cadastrar.
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Figura 20 - Resumo de Valores Cadastrados

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)
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3.3 Associar etapas

Após associar as metas às parcelas, o usuário deverá também associar as etapas a cada meta 
já associada. Para isso, na tela de resumo das parcelas, o cadastrador de proposta deverá clicar 
em Metas Associadas e, em seguida, clicar em Associar etapa.

Figura 21 - Associação de Etapas

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

O sistema exibirá a tela com os dados da meta selecionada, as especificações da etapa e o(s) 
valor(es) disponível(is) para vincular à(s) etapa(s). O usuário deverá clicar no botão Associar 
Valor, conforme a Figura Valores Associados.

Figura 22 - Valores Associados

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)
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Após clicar no botão Associar Valor, o sistema exibirá uma tela com os dados da etapa e da 
meta e o campo Valor a Vincular para ser preenchido. Após o preenchimento do valor, o 
usuário deverá clicar no botão Salvar, conforme a Figura Vincular Valores.

Figura 23 - Vincular Valores

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

O sistema exibirá a mensagem “Valor associado com sucesso à etapa”. Observe que o valor 
disponível foi vinculado à etapa. Exibirá também os botões Associar Valor e Desassociar 
Valor. O botão Desassociar Valor poderá ser utilizado para retirar o valor vinculado à etapa. 
A associação de valores das etapas será feita até que os valores de repasse da meta sejam 
totalizados, sendo a navegação feita pelos botões voltar e selecionar.
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4 Plano de aplicação detalhado

Todos os bens a serem adquiridos, obras a serem realizadas, serviços a serem contratados, 
tributos que não sejam derivados de documentos de liquidação ou outros deverão ser 
registrados no Plano de Aplicação Detalhado.

Esses itens devem ser registrados separadamente por categorias:

•	 Bem;
•	 Serviço;
•	 Obra;
•	 Tributo;
•	 Outros.

Figura 24 - Tipos de Despesa

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

O tipo de despesa deverá ser selecionado e,após o cadastrador de proposta clicar na opção 
incluir, o sistema apresentará formulário para o detalhamento das aquisições do tipo de 
despesa selecionado, conforme mostra a Figura Detalhamento de Despesa.
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Figura 25 - Detalhamento de Despesa

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

•	 Descrição do item: deve ser informada a descrição completa do item.
•	 Natureza da Aquisição: deve ser selecionada a opção “Recurso do Convênio”, se se 

tratar de item a ser adquirido com o recurso do valor do repasse ou com o recurso da 
contrapartida financeira; ou a opção “Contrapartida bens e serviços”, quando o 
recurso a ser destinado para o item for da contrapartida de bens e serviços.

•	 Código da Natureza de Despesa: deve ser selecionado o código da natureza de despesa 
com subitem. O sistema disponibiliza, à direita do campo, o ícone de lupa, que permite 
consultar a lista de códigos de natureza de despesa. Os códigos de natureza de 
despesa exibidos nessa lista referem-se somente ao tipo de despesa selecionada.

•	 Descrição da Natureza de Despesa: esse campo é preenchido automaticamente pelo 
sistema, após a seleção no campo anterior.

•	 Unidade Fornecimento: deve ser informada a unidade de fornecimento no padrão 
estabelecido pelo sistema. Caso seja necessário, o usuário poderá clicar na lupa e 
pesquisar a unidade de fornecimento desejada.

•	 Valor Total (R$): deve ser informado o valor total do item.
•	 Quantidade: deve ser informada a quantidade do item a ser adquirida.
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Valor Unitário (R$): esse campo é preenchido automaticamente pelo sistema.
Os campos Endereço de Localização, CEP, Código do Município e UF devem ser preenchidos de 
acordo com o local onde será executado o serviço, instalado o bem ou a localização da obra.
Observação: podem ser registradas outras informações relevantes referentes ao Item.

Após preencher os campos, o usuário deverá clicar no botão Incluir.

Registre todos os itens de acordo com o tipo de despesa, espelhe sua lista de aquisições.

As naturezas de despesas serão utilizadas para organizar as metas do cronograma físico, 
sendo essa a primeira guia a ser preenchida. Um plano de trabalho terá no mínimo uma 
meta e uma etapa.

5 Plano de aplicação consolidado

Informada a relação do(s) item(ns) de tipo de despesa, o sistema disponibilizará o Plano de 
Aplicação Consolidado dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e convenente 
em forma de contrapartida, se for o caso.

O Plano de Aplicação Consolidado apresenta, para cada item incluído, os campos de 
Classificação de Despesas - que lista os códigos de natureza de despesa -, Recursos Convênio - 
que indica os valores de recursos do repasse ou da contrapartida financeira a serem alocados 
em cada despesa -, Contrapartida Bens e Serviços - que indica a destinação de contrapartida 
do proponente em bens e serviços para os itens, caso haja -, Rendimento de Aplicação - que, 
nesse momento, ainda não mostrará qualquer valor, pois depende de autorização em um 
processo a ser realizado durante a execução do instrumento - e o Total.

Figura 26 - Plano de Aplicação Consolidado

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)
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6 Anexos

Para a inclusão de arquivos anexos, o usuário deverá acessar a aba Anexos. Podem ser 
incluídos arquivos contendo, por exemplo, planta da obra, foto do terreno onde será realizada 
a obra, laudos, pareceres técnicos ou quaisquer outros documentos que o proponente achar 
necessários para a apresentação da proposta.

Após selecionar o arquivo, que deverá estar salvo no computador em que o usuário estiver 
cadastrando o plano de trabalho, e inserir uma breve descrição do documento, o cadastrador 
de proposta deverá clicar no botão Anexar, conforme a Figura Inclusão de Anexos.

Figura 27 - Inclusão de Anexos

Fonte: Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv)

7 Projeto básico ou termo de referência

A Lei de Licitações determina nula a aquisição sem a elaboração de projeto básico ou termo 
de referência.

O Projeto Básico é o documento que descreve detalhadamente a obra, a instalação ou o 
serviço objeto do instrumento, inclusive quanto à sua viabilidade técnica, ao custo, às fases ou 
etapas e aos prazos de execução. Quando o objeto envolve aquisição de bens ou prestação de 
serviços, o projeto básico recebe o nome de termo de referência.

Nas transferências voluntárias, o projeto básico ou o termo de referência deverá ser apresentado 
antes da celebração do instrumento, sendo facultado ao concedente exigi-lo depois, desde 
que antes da liberação da primeira parcela dos recursos, conforme determina o Art. 37, da 
Portaria Interministerial 507/2011, nos § 1º ao § 7º.
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•	 Projeto básico é o documento que descreve detalhadamente a obra, a instalação ou 
o serviço objeto do convênio, inclusive quanto à sua viabilidade técnica, quanto ao 
custo, às fases ou às etapas e aos prazos de execução. Deve ser elaborado com base 
em estudos técnicos preliminares e considerar o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento, se houver.

•	 Termo de referência é documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato 
de repasse ou termo de parceria envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, 
que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela 
administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados 
no mercado da região onde será executado o objeto, a definição dos métodos e o 
prazo de execução do objeto. Esses documentos não se destinam a disciplinar a 
execução do serviço, mas a demonstrar a viabilidade e a conveniência de sua execução.

8 Envio para análise

Após o preenchimento da Proposta de Trabalho e do Plano de Trabalho, o convenente com o 
perfil Gestor de Convênios do Convenente, na aba Dados da proposta, enviará para análise, 
conforme mostra a Figura Envio da Proposta para Análise.

Figura 28 - Envio da Proposta para Análise

Fonte: Portal de convênios SICONV

A situação da proposta será alterada para Proposta/Plano de Trabalho enviado para Análise. 
A Portaria 507/2011 regulamenta a análise da Proposta de Trabalho e do Plano de Trabalho 
no seu Capítulo II, Art. 20 e Art. 26, determinando que sejam comunicadas ao convenente 
as necessidades de ajuste. O órgão concedente registrará, na aba Pareceres, as informações 
relativas à análise da proposta e qualquer necessidade de ajuste por parte do convenente.
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